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Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

EDITAL 3/2025 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025

Processo Administrativo n° 0530017.00000028/2024-88

Torna-se público que o(a) Conselho Regional de Medicina do Trabalho do Estado de Santa Catarina, por meio
do(a) Pregoeiro(a) e Equipe de apoio designada na Portaria CRMVSC nº 06/2023 de 03/03/2023 , sediado(a) Rod. Admar
Gonzaga 755, 2º e 3º andares, Itacorubi, CEP 88034-000, Florianópolis/SC, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA:28/02/2025
HORÁRIO: 11h (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 389187

1 - DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é Contratação De Empresa Especializada Na Prestação De Serviços De Internet Banda
Larga Por Meio De Acesso Com Link De Ip Dedicado Para A Sede Do CRMV-SC  , com vistas ao deslocamento de pessoal
para o atendimento das necessidades do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será realizada em único item, conforme descrição constante no Termo de Referência.

1.3 O critério de julgamento da proposta adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas.

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5 Para o item 1, a participação não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7 Não poderão disputar esta licitação:
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2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

2.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência
de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo
entre si;

2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de
2021.

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2
e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos
demais regimes de execução.

2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.13 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante
de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
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em lei e em outras normas específicas.

3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6 A falsidade da declaração de que trata o item 3.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste
Edital.

3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que
trata o subitem acima.

3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço;
e

3.11.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por maior desconto.

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1 valor unitário e total do item;

4.1.2 Marca;

4.1.3 Fabricante;

4.1.4 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo da quantidade estabelecida no Termo de Referência.

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a
que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas;

4.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO.

5.11 O envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente,
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.

5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº
14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

5.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;

5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em
que este se localize;

5.19.2.2 empresas brasileiras;

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.20.4O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

5.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6 - DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Pol%C3%ADtica Nacional sobre,PNMC e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1 SICAF; 

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº
3/2018, art. 29, caput)

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. ( IN nº
3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. ( IN nº 3/2018, art. 29, §2º ).

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital.

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro
de 2022.

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1 contiver vícios insanáveis;

6.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de
Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

6.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este
é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1 Os documentos previstos no ANEXO IV - Documentos para Habilitação , necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-nanceira, poderá ser
substituída pelo registro cadastral no SICAF.
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7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de assinatura do contrato,
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será
observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados por meio eletrônico via sistema.

7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

7.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

7.10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º ).

7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. ( IN nº
3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal
de prova, para fins de habilitação.

7.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema,
em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por no máximo igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual
de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

7.13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

7.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a
todos os licitantes.

7.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º ):

7.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o
prazo disposto no subitem 7.12.1.
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7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8 - DOS RECURSOS

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação;

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.crmvsc.gov.br ou
solicitada no e-mail compras@crmvsc.gov.br .

9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado
pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5 fraudar a licitação

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 .
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9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 advertência;

9.2.2 multa;

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4 A multa será recolhida em percentual conforme Termo de Referência incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da
prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas
nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 .

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar
e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos
danos causados.

10 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte e-mail:
compras@crmvsc.gov.br .

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compras@crmvsc.gov.br


10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de
contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico e no site do CRMV-SC.

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada,
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço
eletrônico www.crmvsc.gov.br no Portal da Transparência/Licitações.

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1 ANEXO I - Termo de Referência

11.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

11.11.3 ANEXO III - Modelo de Proposta

11.11.4. ANEXO IV - Documentos para Habilitação

Florianópolis, 11 de fevereiro de 2025.

Eliana Renuncio
Presidente em Exercício do CRMV-SC

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA 9/2024 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE     
SERVIÇOS DE INTERNET BANDA LARGA POR MEIO DE ACESSO COM LINK DE IP DEDICADO PARA A SEDE DO CRMV-
SC, full duplex, com taxa mínima de download e upload de 400mbps, serviço conCnuo a parDr de sua aDvação até
o término do contrato mediante implantação de link de comunicação de dados de aDva a ser instalado na sede do
CRMV-SC usando infraestrutura de fibra ópDca, tráfego de dados ilimitados, com fornecimento dos equipamentos
e materiais necessários à execução do serviço e suporte técnico. A instalação deve ser feita com equipamentos em
comodato, homologados pela ANATEL, com alta tecnologia e capacidade para aumento de velocidade,
preparados para atender futuras demandas. O acesso à Internet é disponibilizado 24 (vinte e quatro) horas por dia
e 07 (sete) dias por semana com entrega real de no mínimo 99% dos dados. Os links de distribuição do acesso
possuem redundâncias Psicas e lógicas, de forma a garanDr que caso algum dos meios de comunicação sofra
interrupção o período de indisponibilidade do acesso seja curto e o serviço seja manDdo de forma saDsfatória.

http://www.crmvsc.gov.br


GaranDa de desempenho através de SLA disponibilidade de 99,9%, não excedendo período superior a 2 horas de
ausência de serviço. Suporte técnico por meio de telefone, aplicaDvo ou por e-mail no período das 08h às 18h
para resolução de dificuldades técnicas apresentando soluções remotas ou através de visitas técnicas, sem custo
de manutenção, substituição de equipamentos e alterações nas instalações dos pontos.

1.2. O catálogo de serviços - CATSER é uma ferramenta desenvolvida pelo Ministério da Economia que visa a
padronização de compradores públicos de selecionar adequadamente os códigos de serviços no cadastro de suas
compras e licitações. Nesta contratação adotaremos o CATSER: 26484

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET BANDA LARGA POR
MEIO DE ACESSO COM LINK DE IP DEDICADO PARA A SEDE DO CRMV-SC  visa atender a necessidade de acesso a
recursos tecnológicos como correio eletrônico, acesso a síDos eletrônicos e a serviços digitais com as mais
diversas insDtuições, acesso ao sistema de cadastro do CFMV (SoVware de Gestão), ampliação da capacidade de
comunicação do Conselho com a sociedade e entes parceiros, serviço considerado como conCnuo e
imprescindível. A contratação de serviço de internet com link dedicado e instalação de fibra ópDca decorre da
necessidade de alta disponibilidade do recurso para manter a conDnuidade das aDvidades administraDvas
realizadas na sede do CRMV-SC e este serviço proporciona um melhor acesso aos sistemas e a internet, garantindo
o tráfego de dados, voz e vídeo, permiDndo assim o comparDlhamento de acesso à internet, e-mails e soVwares
de gestão pública.

3. DOS VALORES DE REFERÊNCIAS E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A esDmaDva de gasto mensal, com base em pesquisa de mercado, é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e
onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados pelo CRMV-SC na Conta Despesa:
6.2.2.1.1.01.02.02.006.011 - Comunicação de Dados - PJ.

3.2. Nos preços estão incluídos os tributos, encargos trabalhistas, seguro, deslocamentos de pessoal e demais
despesas necessárias para adimplemento das obrigações assumidas.

3.3. Os preços esDmados são referenciais e servem somente para subsidiar as licitantes na elaboração de suas
propostas.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Fornecer o serviço de internet conforme especificações, velocidade e preços propostos na licitação por meio
de profissionais técnicos capacitados.

4.2. Disponibilizar no local de execução do serviço todos os equipamentos necessários à perfeita execução do
objeto contratado.

4.3. Assegurar a proteção e conservação dos serviços realizados.

4.4. Reparar, corrigir, refazer ou subsDtuir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste
Edital caso seja verificado vícios, defeitos ou imperfeições resultantes da instalação, execução ou de materiais
empregados.

4.5. Manter equipe técnica qualificada, com capacidade e poderes, para resolver os problemas técnicos referentes
ao serviço em execução.

4.6. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações
sociais e as condições de habilitação deste Edital.

4.7. Realizar manutenção prevenDva e correDva dos equipamentos que envolvem a prestação do serviço objeto
deste Edital.

4.7. Responsabilizar-se por eventuais acidentes causados a terceiros bem como assumir integral responsabilidade
por quaisquer danos causados ao CRMV-SC e a terceiros decorrentes da execução do serviço objeto da licitação.

4.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega do serviço licitado.

4.9. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pelo CRMV-SC conforme
previsto no art. 125 da lei 14.133/2021

4.10. Restabelecer o serviço em caso de queda, no prazo máximo de 2 (duas) horas úteis, a parDr da abertura do
chamado, quando a queda se der por rompimento de fibra e/ou material danificado, a Contratada deverá
informar o CRMV-SC e comprovar que tal problema depende de terceiros para realizar o reparo do serviço,
ficando assim prejudicada a prestar os serviços no prazo máximo estipulado.



4.11. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao CRMV-SC e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

4.12. A Contratada deverá disponibilizar uma central de atendimento através de telefone, aplicaDvo ou por e-mail
no período das 08h às 18h para abertura de chamados, conforme estabelece o arDgo 19 da Resolução n°
632/2004 da ANATEL.

4.13. Emitir comunicado à contratante quando da falha na prestação de serviço por vontade alheia da contratada.

4.14. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e serviços executados/fornecidos e promover a adequação,
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto.

4.15. Conhecer o conteúdo de cada um dos serviços a seus procedimentos execuDvos que deverão estar
embasados em normas técnicas publicadas pela ABNT, empregando sempre a melhor técnica, bem como
conhecer as exigências legais, respeitando e aplicando as prescrições, orientações e procedimentos específicos
pelos fabricantes de materiais.

4.16. GaranDr que todos os materiais e equipamentos a serem empregados sejam de boa qualidade, atestada por
intermédio de um eficiente sistema de avaliação, que possa dar garantia de qualidade requerida.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1  Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer o serviço de
internet dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência.

5.2  Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, proporcionando todas
as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos.

5.3  Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado, visando o atendimento das normas, especificações
e instruções estabelecidas neste Edital, por meio de um Gestor de Contrato designado pelo CRMV-SC.

5.4  NoDficar, por escrito a Contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do contrato,
aplicando, se for o caso, as penalidades previstas cláusula décima segunda da minuta do contrato anexo do edital.

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado após o recebimento da nota fiscal/fatura a qual deverá ser enviada ao CRMV-SC
com até 10 (dez) dias de antecedência do vencimento, acompanhada das CerDdões NegaDvas de Débitos da
Receita Federal, FGTS – Fundo de GaranDa por Tempo de Serviços, ISS (Imposto sobre Serviços), Previdência Social
e da Secretaria do Estado da Fazenda.

6.2. Respeitado o disposto na Lei Complementar nº 10.833 de 2003, os encargos previdenciários e fiscais serão
retidos na fonte pela Contratante.

6.3. Consoante o arDgo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação
do interessado, moDvadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

7. PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1. O CRMV-SC celebrará contrato com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos
contínuos, observadas as seguintes diretrizes do art. 106 da lei 14.133/2021.

7.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja
previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permiDda a negociação com o contratado ou a exDnção contratual sem ônus para qualquer
das partes, conforme  termos do art 107 lei 14.133/2021.

7.2. Os valores constantes das propostas deverão contemplar todos os custos perDnentes ao objeto do presente
Termo e, uma vez vencedores da licitação, embasarão o contrato e serão fixos e irreajustáveis.

7.3. A prestação do serviço objeto deste Edital deverá iniciar a partir da data de contratação.

8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A prestação do serviço será fiscalizada pelo Gestor de Contrato determinado pelo CRMV-SC.

8.2. A Contratada deverá manter um Gestor de Contrato para quaisquer dúvidas e/ou problemas referente à
disponibilização do serviço do contrato.



8.3. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CRMV-SC e não exclui, nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer dano decorrente de irregularidade ou má execução dos
serviços e na eventual ocorrência de tais casos, não implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus
prepostos.

8.4. A fiscalização poderá aplicar penalidades, exigir providências eventualmente necessárias e/ou embargar
serviços com riscos iminentes, devendo a Contratada providenciar a imediata eliminação das falhas ou faltas, sem
que em razão disso possa ser atribuído qualquer ônus ao CRMV-SC.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

9.2. Esta licitação poderá ser revogada por interesse do CRMV-SC, em decorrência de fato superveniente,
devidamente comprovado, perDnente e suficiente para jusDficar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a
modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o licitante tenha direito a qualquer indenização,
obedecendo ao disposto no art. 29, do Decreto 5.450/2.005.

9.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquesDonavelmente, a alteração não afetar a
formulação da proposta.

9.4.Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legiDmidade das informações e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação.

9.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no CRMV-SC.

9.6. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, sem compromeDmento do interesse da Administração, do princípio da isonomia, da finalidade e
da segurança da contratação.

9.7. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências
desDnadas a esclarecer ou completar a instrução do processo licitatório, inclusive solicitar ao licitante vencedor a
apresentação de amostras, protóDpos e manuais, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que
deveria constar na proposta de preços.

9.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e o CRMV-SC não será,
em nenhum momento, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

9.9. Qualquer pessoa, seja ela jurídica ou Psica, poderá acompanhar o desenvolvimento do pregão, na forma
eletrônica, em tempo real, por meio do sítio www.gov.br/compras/pt-br .

9.10. O Edital estará disponível nos sítios www.gov.br/pncp/pt-br e  www.crmvsc.gov.br.

Florianópolis 07/08/2024

Carlos Alberto Pereira
Coordenador do Setor STI/SC

Matrícula nº 048

APÊNDICE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

I - INTRODUÇÃO

1.1. O presente estudo técnico tem por objeDvo idenDficar e analisar os cenários para o atendimento da demanda
que consta no documento de oficialização (PCM 12/2024), bem como demonstrar a viabilidade técnica e
econômica das soluções idenDficadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o processo de
aquisição de produto ou contratação de serviço.

1.2. Ressalta-se que, conforme disposição do §2º, Art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e do §1º, Art. 9º da Instrução
NormaDva nº58/2022, os elementos de números 1, 5, 6, 7 e 13 são obrigatórios. Os demais itens não são de
preenchimento obrigatório, contudo, quando não forem contemplados, a área técnica requisitante deverá
apresentar as devidas justificativas para sua ausência.



1.3. O presente estudo tem como objeDvo a escolha da melhor solução do mercado para a contratação de serviço
de internet banda larga por meio de acesso com link de IP dedicado para a sede do CRMV-SC.

II - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

2.1. A contratação jusDfica-se a fim de garanDr  acesso a rede por meio de uma via exclusiva para o órgão, o que
garante uma estabilidade única e incomparável. Isso evita quedas e oscilações de sinal, o que, por consequência,
gera uma maior produDvidade por parte das equipes de trabalho, que não ficam reféns da internet e do sinal que
está sendo ofertado em determinado momento. Além disso, isso evita prejuízos para a autarquia, uma vez que ela
não ficará sem sinal exatamente quando mais precisa.

2.2. A contratação dos serviços visa atender o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa
Catarina lotados na Sede em Florianópolis .

III - ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO

3.1. A contratação proposta está em conformidade e encontra apoio no PAC, concebido para o período
2023/2024. 

IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO - ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES

4.1 Full duplex, com taxa mínima de download e upload de 400mbps, serviço conCnuo a parDr de sua aDvação até
o término do contrato mediante implantação de link de comunicação de dados de aDva a ser instalado na sede do
CRMV-SC usando infraestrutura de fibra ópDca, tráfego de dados ilimitados, com fornecimento dos equipamentos
e materiais necessários à execução do serviço e suporte técnico.

4.2. A instalação deve ser feita com equipamentos em comodato, homologados pela ANATEL, com alta tecnologia
e capacidade para aumento de velocidade, preparados para atender futuras demandas.

4.3. O acesso à Internet é disponibilizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana com
entrega real de no mínimo 99% dos dados.

4.4. Os links de distribuição do acesso possuem redundâncias Psicas e lógicas, de forma a garanDr que caso algum
dos meios de comunicação sofra interrupção o período de indisponibilidade do acesso seja curto e o serviço seja
mantido de forma satisfatória.

4.5. GaranDa de desempenho através de SLA disponibilidade de 99,9%, não excedendo período superior a 2 horas
de ausência de serviço.

4.6. Suporte técnico por meio de telefone, aplicaDvo ou por e-mail no período das 08h às 18h para resolução de
dificuldades técnicas apresentando soluções remotas ou através de visitas técnicas, sem custo de manutenção,
substituição de equipamentos e alterações nas instalações dos pontos.

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

5.1. A análise das alternaDvas existentes foi realizada pesquisa entre ferramentas compaCveis com as
necessidades de negócio para identificar as melhores soluções.

5.2. A pesquisa de mercado se deu junto aos seguintes fornecedores e a contratos:

PROPOSTA DA EMPRESA  VOGEL SOLUÇÕES EM TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA S/A, CNPJ
05.872.814/0001-30, VALOR R$  54.336,00 / ANUAL

CONTRATO 10/2024 ENTRE CAMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE E EMPRESA RKR TELECOM PROVEDOR
BANDA LARGA LTDA, CNPJ 24.350.276/0001-68, VALOR R$ 43.200,00 / ANUAL

Painel de preços conforme IN 65/2021, art 5, inc I - mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de
governo - mediana R$ 3.000,00/mensal, equivalente a R$ 36.000,00/anual.

5.3. A pesquisa está juntada aos autos com as devidas cópias das propostas baixadas do site
do governo. Conforme consolidação da pesquisa de mercado , o valor esDmado para a contratação em média
é de R$ 44.500,00/anual. 

VI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

6.1. No desenvolvimento do processo de contratação, foram analisados os seguintes processos similares para
considerar os requisitos comuns em licitações: 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA



VETERINÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS - CRMV/TO E A EMPRESA ABS4 SOLUÇÕES ENGENHARIA LTDA,
NOS TERMOS DA DISPENSA ELETRÔNICA 06/2024.(R$ 10.899,96 ANUAL).
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 QUE FAZEM ENTRE SI A CAMARA MUNICIPAL DE JAIBA/MG E A
EMPRESA NORTE LINE TELECOMUNICAÇÕES LTDA, NOS TERMOS DA DISPENSA ELETRONICA 02/2024.(R$
5.988,00 ANUAL)
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024 QUE FAZEM ENTRE SI O SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUAS E
ESGOTOS DE SÃO PAULO -SEMAE/SP E A EMPRESA R.W. DE SOUZA MACHADO, NOS TERMOS DA DISPENSA
ELETRÔNICA 21/2024. (R$ 17.400,00 ANUAL)

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO

7.1. Para atendimento dessa necessidade a melhor solução é a contratação de empresa especializada no
fornecimento de serviço de internet banda larga, por meio de link de acesso com IP dedicado, com velocidade de
no mínimo 400 mbps e instalação de fibra óptica para a sede do CRMV-SC.

7.2. A solução deve ser capaz de atender às demandas atuais de largura de banda e ter a flexibilidade para escalar
conforme o crescimento e a evolução das necessidades do órgão, sem degradar a performance. A solução deve
cumprir todas as regulamentações e normas aplicáveis  e às tecnologias de informação, incluindo padrões de
segurança de dados e privacidade. 

7.3. Considerando a urgência desta contratação, considerando o valor total esDmado da contratação, sugere-se
que a mesma seja realizada por meio de dispensa de licitação, com base no inciso II do Art. 75, Lei 14.133/2021.

VIII - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

8.1. A justificativa para o parcelamento ou não da solução não se aplica, pois será realizada licitação de objeto com
único item.

IX -  DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1. Implantar e aperfeiçoar soluções efetivas de TIC orientadas às necessidades do negócio.

9.2. Garantir a disponibilidade de sistemas e serviços essenciais às atividades administrativas da autarquia.

9.3. Garantir a adequação e modernização da infraestrutura, sistemas e serviços de TIC.

9.4. Garantir redundância dos sistemas e evitar paradas por falhas ou desastres.

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Não existem providências ou necessidades de adequação do ambiente para execução contratual.

XI - ANÁLISE DE RISCO

11.1. A análise de riscos permite a idenDficação, avaliação e gerenciamento dos riscos relacionados à contratação.
Os riscos analisados foram organizados da seguinte forma:

Escala Qualitativa de Probabilidade

Descritor Descrição Peso

Baixa Evento casual, inesperado para os padrões conhecidos da gestão
e operação do processo. Muito embora raro, há histórico
de ocorrência conhecido por parte de gestores e operadores
do processo.

1

Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de
ocorrência parcialmente conhecido.

2

Alta Evento usual, corriqueiro. Devido à sua ocorrência habitual, seu
histórico é amplamente conhecido por parte de gestores e
operadores do processo.

3



Escala Qualitativa de Impacto

Descritor Descrição Peso

Baixo Não afeta ou torna duvidoso o atingimento dos objetivos 1

Médio Torna incerto 2

Alto Torna improvável ou incapaz 3

Risco 01 Justificativa insuficiente da necessidade de aquisição.

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Id Dano

Contratação sem necessidade ou com excesso ou falta.

Ação preventiva Responsável

Verificação criteriosa dos requisitos da aquisição por meio de interação com a
equipe de infraestrutura e também do Secretário de TI;

Verificação do histórico do contrato anterior;

Equipe de
planejamento

Ação de contingência Responsável

Verificação do erro cometido no processo de justificação do processo;

Melhora das justificativas em documentos subsequentes do fluxo de
planejamento de compras;

Melhora do método de comunicação entre a equipe de planejamento e o setor
especialista por meio de padrões definidos;

Equipe de
planejamento

Risco 02 Atraso no procedimento formal de contratação.

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta



Impacto: ( X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Id Dano

Atraso no início da prestação do serviço;

Aumento do tempo da licitação.

Ação preventiva Responsável

Verificação criteriosa dos prazos e cobrança antecipada dos
responsáveis pelas tarefas do fluxo do processo de compras.

Equipe de Planejamento de
Contratos; Equipe de Licitação do
CRMV-SC

Ação de contingência Responsável

Verificar a pendência e responsáveis, retomar ou recomeçar
o processo licitatório o mais rápido possível.

Equipe de Planejamento de
Contratos; Equipe de Licitação do
CRMV-SC

Risco 03 Insuficiência de recursos orçamentários.

Probabilidade: ( X ) Baixa (  ) Média (  ) Alta

Impacto: ( X ) Baixa (  ) Média (  ) Alta

Id Dano

Atraso no processo de Contratação.

Ação preventiva Responsável

Cumprimento à risca dos elementos formais do processo Licitatório; Verificar se há
orçamento disponível para a contratação no exercício corrente. Este orçamento
deve ter sido previsto no  exercício anterior, no momento da elaboração da
proposta orçamentária de TI, que posteriormente compôs a proposta orçamentária
do órgão.

Equipe de
Planejamento
de Contratos

Ação de contingência Responsável

Em caso de cancelamento total do Processo Licitatório, elaborar outro processo de
compra o mais rápido possível.

Equipe de
Planejamento 

Risco 04 Atraso no início da entrega do objeto do contrato pela empresa.

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta



Impacto: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Id Dano

Indisponibilidade no site de backup com acesso a internet.

Ação preventiva Responsável

Elaborar e usar um documento oficial para comunicação.
Coordenador do Setor STI/SC

Ação de contingência Responsável

Cobrar os responsáveis, aplicar as penalidades referentes ao
atraso . Coordenador do Setor STI/SC

Risco 05 Não haver contratação em função da inexistência de empresas que atendam aos requisitos.

Probabilidade: ( X ) Baixa (  ) Média (  ) Alta

Impacto: (  ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta

Id Dano

Indisponibilidade no site de backup com acesso a internet.

Ação preventiva Responsável

Elaborar um processo de licitação com objeto
bem planejado.

Coordenador do Setor STI/SC e Gestor do
contrato.

Ação de contingência Responsável

Fazer um novo processo licitatório.
Coordenador do Setor STI/SC

Risco 06
Impossibilidade da empresa contratada de realizar o serviço na quantidade, qualidade e prazos
estabelecidos.

Probabilidade ( X ) Baixa (  ) Média (   ) Alta

Impacto ( X ) Baixa (  ) Média (   ) Alta

Id Dano

Indisponibilidade no site de backup com acesso a internet.

Ação Preventiva Responsável

Realizar reunião de alinhamento de entendimentos e expectativas, que deve
ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato, de modo que os elementos
básicos do contrato fiquem claros para ambas as partes, especialmente a prazos e
modo de execução.

Coordenador
do Setor
STI/SC

Ação de Contingência Responsável



Em caso de atraso, procurar representantes da empresas para as devidas
providências, em caso de não retorno,  aplicar as sanções cabíveis. Ao mesmo
tempo, realizar reuniões com o corpo técnico para que procurem medidas técnicas
para controle de riscos técnicos inerentes à execução do sistema por outro meio.

Equipe de
planejamento

NÍVEL DE RISCO

ALTO

MÉDIO

BAIXO

PROBABILIDADE

1

BAIXA

2

MÉDIA

3

ALTA

IMPACTO

3 - ALTO

2 - MÉDIA 05-03-02

1 - BAIXO 06-04-01

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. Não há possíveis impactos ambientais e não são necessárias medidas de tratamento ou mitigadoras
buscando sanar riscos ambientais existentes.

XIII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO

13.1. Considerando as informações do presente estudo, entende-se que a presente contratação configura-se
tecnicamente VIÁVEL, tendo em vista a importância que a estrutura tecnológica representa para a disponibilidade
de dados do CRMV-SC, garantindo a redundância dos dados e melhorando a qualidade de serviço ofertado pela
SETIC/SC.

13.2. Faz-se necessária a contratação do objeto aqui discutido, sob pena do CRMV-SC assumir o risco de
indisponibilidade do link de acesso à Internet primário ou do site integralmente, aumentando assim o risco de
danos ou indisponibilidade parcial ou total em caso de eventual sinistro.

13.3. Considerando que o presente planejamento está em conformidade com os requisitos administrativos
necessários ao cumprimento do objeto, e atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, como
também aos benefícios pretendidos, deste modo, recomenda-se que seja feita a contratação antes do termo final
do atual contrato.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

Carlos Alberto Pereira - Coordenador do Setor de T.I. do CRMV-SC
Ana Cláudia Gonçalves da Silva - Coordenadora do Setor de Compras do CRMV-SC
Thalyta Marcilio - Gerente Administrativa do CRMV-SC

Florianópolis 17/06/2024

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO CRMV/SC Nº   XXXX/20XX

TERMO DE CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET   
BANDA LARGA POR MEIO DE ACESSO COM LINK DE IP DEDICADO PARA A           
SEDE DO CRMV-SC  , QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA        E A



EMPRESA XXXXXXXXX.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRMV/SC            , inscrito no
CNPJ/MF sob nº 82.513.045/0001-24, sediado em Florianópolis/SC, Rodovia Admar Gonzaga, 755, 2º andar, Bairro
Itacorubi, CEP 88034-000, neste ato representada por seu Presidente, XXXXXX, brasileiro(a), médico(a)
veterinário(a), inscrito(a) no CRMV/SC nº XXXX, portador da cédula de idenDdade RG nº XXXXX, expedida pela
XXXX e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXX, eleito para o mandato no triênio de 2023/2026, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°
XXXXXX, sediada na XXXXXXX, neste ato representada por seus Procuradores/Representantes Legais, XXXXXXX,
brasileiro/a, profissão, inscrita no CPF/MF sob o n°XXXXXX, portadora da cédula de idenDdade n° XXXXXXX,
expedida pela XXXXXX,  em conformidade com a procuração conDdos no PROCESSO ADMINISTRATIVO 
SUAP 0530017.00000028/2024-88 , doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado, e
celebram, por força do presente instrumento, este CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET   
BANDA LARGA POR MEIO DE ACESSO COM LINK DE IP DEDICADO PARA A SEDE DO CRMV-SC                 em decorrência
do PREGÃO ELETRÔNICO CRMV/SC nº XXXX/20XXXX (UASG 389187),  e que se regerá pelas disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021,  assim como as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1     O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  
INTERNET BANDA LARGA POR MEIO DE ACESSO COM LINK DE IP DEDICADO PARA A SEDE DO CRMV-SC , conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, em especial, no Termo de Referência.

1.2     Este Termo AdiDvo ao Contrato XXXX/20XX vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico CRMV/SC nº XXX/20XX
, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1     O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data XX/XX/2025 e terá vigência de 12 meses,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de
serviços e fornecimentos contínuos, conforme preconiza o art. 106 da Lei n°14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1     O valor anual estimado da contratação é de R$ XXXXX ( XXXX reais XXXX centavos).

3.2     No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1     As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do CRMV/SC na seguinte conta: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.011-Comunicação de Dados - PJ.

CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1     A forma de prestação dos serviços são as estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.

CLÁUSULA SEXTA – ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1     O acompanhamento da execução dos serviços são as estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1     As regras para o pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

8.1     As regras do reajuste são as estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1     Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência e seus anexos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
manDdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praDcadas as condutas descritas nas imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praDcadas as art. 156, §5º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
iv. Multa:
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injusDficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 5% (cinco por cento)
a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;
3. compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1. de 5% (cinco
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato;
4. para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por
cento) do valor do Contrato;
5.paea infrações descritas na alíneas "d" do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por cento) a 3% (três por
cento) do valor do Contrato;
6. para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1 , a multa será de 3% (três por cento) a    7% (sete
por cento) do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaDvamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanDa
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraDvamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraDvo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administraDvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam Dpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,



serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uDlizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relaDvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

13.1  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de
2021, com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei.
13.2. Na hipótese de constatação de irregularidade fiscal da contratada, será instaurado pelo Gestor do contrato
o devido processo administraDvo para rescisão contratual e aplicação de sanções, desde que a contratada não
atenda à convocação para regularização de sua situação fiscal no prazo de 05 dias úteis contados da data da
notificação.
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moDvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.
13.4. A CONTRATADA reconhece o direito da CONTRATANTE previsto no inciso IV da Lei 14.133, de 2021, em caso
de rescisão motivada por inexecução total ou parcial do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1  É vedado à CONTRATADA:
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2.  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conDdas na Lei nº 14.133, de
2021 e demais normas federais de licitações e contratos administraDvos e, subsidiariamente, segundo as
disposições conDdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no D.O.U. ou no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no prazo previsto no inciso I, art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1    O Foro para solucionar os litígios que porventura decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o
da Seção Judiciária do Estado de Santa Catarina - Justiça Federal. Para firmeza e validade do pactuado, o presente
Termo de Contrato foi lavrado, lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolis, XX de XXXXX de 20XX.

______________________________________

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA



Contratante

______________________________________
NOME EMPRESA

Contratada

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

Ao Conselho de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina – CRMVSC

Pregão Eletrônico CRMVSC xxxxx/2025

Processo xxxxxx/xxxx-xx

OBJETO: O objeto do presente pregão eletrônico é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET BANDA LARGA POR MEIO DE ACESSO COM LINK DE IP DEDICADO PARA A SEDE

DO CRMV-SC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

Item Especificação CATSER Quantidade Unidade Valor Total

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA   

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET BANDA LARGA     

POR MEIO DE ACESSO COM LINK DE IP DEDICADO PARA A

SEDE DO CRMV-SC  , full duplex, com taxa mínima de

download e upload de 400mbps, serviço conCnuo a parDr

de sua aDvação até o término do contrato mediante

implantação de link de comunicação de dados de aDva a

ser instalado na sede do CRMV-SC usando infraestrutura

de fibra ópDca, tráfego de dados ilimitados, com

fornecimento dos equipamentos e materiais necessários à

execução do serviço e suporte técnico. A instalação deve

ser feita com equipamentos em comodato, homologados

pela ANATEL, com alta tecnologia e capacidade para

aumento de velocidade, preparados para atender futuras

demandas. O acesso à Internet é disponibilizado 24 (vinte

e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana com

entrega real de no mínimo 99% dos dados. Os links de

distribuição do acesso possuem redundâncias Psicas e

lógicas, de forma a garanDr que caso algum dos meios de

comunicação sofra interrupção o período de

indisponibilidade do acesso seja curto e o serviço seja

manDdo de forma saDsfatória. GaranDa de desempenho

através de SLA disponibilidade de 99,9%, não excedendo

período superior a 2 horas de ausência de serviço.

Suporte técnico por meio de telefone, aplicaDvo ou por e-

mail no período das 08h às 18h para resolução de

dificuldades técnicas apresentando soluções remotas ou

através de visitas técnicas, sem custo de manutenção,

subsDtuição de equipamentos e alterações nas

instalações dos pontos.

26484 01 Moeda Real R$ (por

extenso)



NOME DA EMPRESA:............................................................................................

ENDEREÇO:.......................................................................................................

CIDADE:...........................CEP..................................ESTADO:............................................... FONE/FAX DA

EMPRESA:........................................................................

FONE/FAX DO REPRESENTANTE:........................................................................

CNPJ N.º: ......................................................................................................

BANCO:..................... AGÊNCIA: ............... CONTA CORRENTE: ..................................

a. Validade da proposta: 60 dias.

b. Concordo com todas as exigências da presente Dispensa Eletrônica.

Local/Data                                                                           

(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo)

ANEXO VI - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

 As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:

Habilitação Jurídica

Pessoa Psica: cédula de idenDdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;
 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanDs, a cargo da Junta Comercial
da respecDva sede; Microempreendedor Individual - MEI: CerDficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenDcidade no síDo
https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor;
 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade idenDficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consDtuDvo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas MercanDs, a cargo da Junta Comercial da respecDva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaDva onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaDva
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
 Sociedade simples: inscrição do ato consDtuDvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consDtuDvo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecDvamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanDs onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
Sociedade cooperaDva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecDva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.
Agricultor familiar: Declaração de ApDdão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19
e 165).
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso
 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerDdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ADva da União (DAU) por elas



administrados, inclusive aqueles
relaDvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusDça do Trabalho, mediante a apresentação de
cerDdão negaDva ou posiDva com efeito de negaDva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relaDvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perDnente ao seu ramo de aDvidade e compaCvel com o objeto
contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benePcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 A apresentação do CerDficado de Condição de Microempreendedor Individual CCMEI supre as exigências
de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

Qualificação Econômico-Financeira

CerDdão negaDva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlDmos exercícios sociais e obDdos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (ADvo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo
de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão subsDtuir os demonstraDvos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao úlDmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consDtuída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, §6º)
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

Apresentação de pelo menos 2 (duas) comprovações de apDdão para a prestação dos serviços em
caracterísDcas, quanDdades e prazos compaCveis com o objeto desta licitação, ou com o item perDnente,
não deve ser inferior a 1 (um) ano, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aDvidade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente.
Os atestados ou cerDdões recebidos estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio
quanto à veracidade dos respecDvos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da
Lei Federal nº 14.133/2021.
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